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APRESENTAÇÃO

Nos dias de hoje, é muito discutido o papel social da Arquitetura e do Urbanismo. 
Por muitos anos, o papel social foi interpretado apenas como a arquitetura específica 
para as camadas populacionais de menor renda, sem acesso ao mercado formal de 
moradias – e de arquitetura. Porém, com a crise urbana em que vivemos atualmente, 
onde grandes parcelas da população não tem acesso às “benesses” do espaço urbano, 
essa discussão voltou à tona.

Muito mais do que levar a arquitetura para os mais necessitados, devemos 
reinventar nossa prática profissional para sermos os agentes transformadores da 
sociedade atual e enfrentarmos os desafios, sociais, políticos e econômicos que 
estamos vivenciando diariamente em nossas cidades.

Esta edição de “O Essencial de Arquitetura e Urbanismo 2” apresenta experiências 
das mais diversas áreas da arquitetura e urbanismo, como: arquitetura, ensino, conforto 
ambiental, paisagismo, preservação do patrimônio cultural, planejamento urbano e 
tecnologia. Assim, busca trazer ao leitor novos conceitos e novas reflexões para a 
prática da arquitetura e do urbanismo. 

Neste contexto, é abordada desde as metodologias pedagógicas ativas a 
serem utilizadas no ambiente escolar até a compatibilização de projetos com o uso 
da Metodologia BIM (Building Information Modeling). A acessibilidade é abordada a 
partir de diversas perspectivas: desde um edifício isolado até a acessibilidade de uma 
cidade, evidenciando a importância da discussão nos dias de hoje. Cabe destacar 
também os estudos de análise de edificações culturais e de cenografia de exposições 
e performances. A relação da cidade com o seu patrimônio cultural é tratada em 
diversos capítulos, desde a gestão patrimonial até a utilização de cemitérios como 
espaços de memória – uma iniciativa prática que demonstra que a arquitetura, assim 
como a cultura, está em todos os lugares. Dou ênfase também à importância dada ao 
patrimônio imaterial, tema de extrema relevância e que é, muitas vezes, desvalorizado 
pelo poder público.

A discussão sobre a dinâmica dos espaços urbanos é extensa e deveras 
frutífera. Nesta edição, os capítulos focam na importância da arborização urbana para 
o bem estar da população, na participação popular nas discussões sobre a cidade, 
na problemática da existência de vazios urbanos em áreas urbanas consolidadas, 
nas estratégias de city marketing, na cidade global e demais temas que comprovam 
a multiplicidade de questões e formas de análise que envolvem a discussão sobre a 
vida urbana.

Por fim, são apresentados estudos sobre novas tecnologias e materiais voltados 
ao desenvolvimento sustentável, especialmente no tocante à gestão de resíduos da 
construção civil e à mitigação de riscos e desastres. 

Convido você a aperfeiçoar seus conhecimentos e refletir com os temas aqui 
abordados. Boa leitura!

Bianca Camargo Martins
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CAPÍTULO 14

ANÁLISE DAS HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL 
NO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ/SP APÓS A EXTINÇÃO 

DO BANCO NACIONAL DE HABITAÇÃO (BNH)

Janayna Priscilla Vieira Guimarães
Centro Universitário Padre Anchieta – Jundiaí – 

SP
e-mail: priscillaguimaraes@gmail.com

Pedro Renan Debiazi
Centro Universitário Padre Anchieta – Jundiaí – 

SP
e-mail: pedro.debiazi@anchieta.br

RESUMO: As pesquisas acadêmicas 
relacionadas a moradia popular constituem 
base teórica cada vez mais sólida para a 
compreensão da precária situação habitacional 
brasileira. Da mesma forma, estas produções 
ajudam a esclarecer a incapacidade da gestão 
pública em amparar as necessidades de 
moradia da população mais pobre e fornecem 
ampla visão sobre a segregação territorial e 
as políticas habitacionais no Brasil. De caráter 
exploratório, esta pesquisa de Iniciação 
Científica tem como objetivo a identificação e 
a análise dos diversos empreendimentos de 
Habitação de Interesse Social (HIS) realizados 
na cidade de Jundiaí, entre os anos de 1986 e 
2017, com foco principal nos projetos realizados 
após a extinção do Banco Nacional de 
Habitação (BNH) e a implantação do Programa 
Minha Casa Minha Vida (PMCMV). A pesquisa 
consiste em revisão bibliográfica, levantamento 
e análise de dados e de documentos e trabalho 

de campo, para a confecção de mapas 
temáticos. Os diagnósticos e as reflexões 
obtidos a partir desta pesquisa contribuem para 
reconhecer e contextualizar, cronologicamente, 
o atual cenário das HIS em Jundiaí e as 
influências sofridas pelos diferentes programas 
habitacionais implantados no município. Estes 
resultados poderão auxiliar o fomento de 
diretrizes e instrumentos, orientando a tomada 
de decisões dos planejadores e do poder público 
para desenvolver projetos de empreendimentos 
habitacionais sustentáveis e comprometidos 
com o bem-estar e a qualidade de vida da 
comunidade, levando em consideração sua 
identidade e buscando fortalecer o sentido de 
pertencimento ao espaço de uso comum.

ABSTRACT: The objective of this research 
of Scientific Initiation is to identify and to 
analyze the diverse productions of Housing 
of Social Interest (HIS) realized in the city 
of Jundiaí, between the years of 1986 and 
2017, with main focus in the enterprises after 
the implantation of the Programa Minha 
Casa Minha Vida (PMCMV). The research is 
guided by bibliographical revision, survey and 
analysis of data and documents and creation of 
thematic maps. The diagnoses and reflections 
obtained from this research will contribute to 
chronologically recognize and contextualize 
the current housing scenario of the municipality 
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and the influences suffered by the different housing programs implemented in Jundiaí, 
orienting the decision making of the planners and the public power to projects of new 
housing developments.
KEYWORDS: BNH. Habitação social. Jundiaí.

1 |  INTRODUÇÃO

No Brasil e nos países em desenvolvimento, o planejamento urbano e as políticas 
públicas de ordenamento do solo geralmente estão voltados a atender interesses 
específicos do mercado imobiliário para as classes com maior poder aquisitivo, 
contribuindo para a consolidação de cenários urbanos segregados e desiguais 
(DEBIAZI, 2016).

É por meio de políticas públicas que o Estado pretende proporcionar qualidade de 
vida e bem-estar da sociedade, alcançando resultados satisfatórios nas suas variadas 
áreas de atuação. Pensando no setor habitacional, estas políticas são instrumentos 
vistos como as ações, as metas e os planos traçados pelo poder público para atender 
às demandas de uma determinada parcela da população.

A procura por cidades mais justas e sustentáveis fez surgir o desejo da presente 
pesquisa, que buscou entender e analisar o atual cenário da habitação social na 
cidade de Jundiaí/SP. Para isto, fez-se necessário conhecer os dados econômicos, 
políticos e sociais do município, bem como compreender o panorama das Habitações 
de Interesse Social (HIS) no Brasil e seu contexto histórico, para em seguida analisá-
las no município de estudo.

Jundiaí está localizada entre as cidades de São Paulo (49 km) e Campinas (37 
km), com população estimada de 409.497 habitantes (IBGE, 2017), área territorial de 
431,20 km2 e densidade demográfica de 858,42 hab/km² (CENSO IBGE, 2010).

O município é a sétima economia do estado de São Paulo com um PIB de R$ 
36,62 bilhões, os dados são da pesquisa “PIB dos Municípios 2013”, publicada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Apresenta 96.6% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 81.6% 
de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 69.2% de domicílios 
urbanos em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, 
pavimentação e meio-fio) (IBGE, 2018).

O déficit habitacional da cidade, de acordo com levantamento elaborado pela 
Demacamp (2014), é de 12.627 domicílios.

A localidade faz parte da primeira Aglomeração Urbana (AU) instituída por lei 
do Estado de São Paulo, junto com as cidades de Cabreúva, Campo Limpo Paulista, 
Itupeva, Jarinu, Louveira e Várzea Paulista. A Aglomeração Urbana de Jundiaí (AUJ) 
se destaca por ter sistema viário e ferroviário que possibilita a rápida ligação às 
Regiões Metropolitanas no seu entorno, aos principais aeroportos do Estado e ao 
Porto de Santos. Essa estrutura viária vem permitindo que a região se desenvolva 
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economicamente, impulsionando seu crescimento urbano e a conurbação (FANELLI, 
2013).

Para melhor compreender o atual cenário da HIS no município de Jundiaí, é 
necessário que se faça também a análise do tema no contexto nacional, partindo do 
pressuposto de que desde o surgimento das políticas de bem-estar social no país, 
as primeiras moradias destinadas às classes de menor renda surgiram por meio de 
programas governamentais, que vão deslindar a própria história da habitação social 
brasileira.

Para isto, foi traçada de forma abrangente, as principais ações que já foram 
desenvolvidas pelo estado brasileiro, com a intenção de compreender as propostas 
e posturas atuais sobre as questões da moradia popular, para situar e entender a 
implantação do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), o percurso das cidades 
e os impactos causados no espaço urbano.

1.1 HABITAÇÃO SOCIAL NO BRASIL

A urbanização brasileira é um fenômeno que ocorre desde a época colonial e teve 
seu crescimento intensificado a partir do século XIX com o início da industrialização 
e o fim do regime escravocrata. Por trás desse crescente desenvolvimento, havia um 
grande fluxo migratório do campo para as cidades brasileiras, inclusive do campo 
europeu com o início dos movimentos imigratórios do início do século XX. Tal cenário, 
estabeleceu uma relação de dependência mais forte com o capitalismo ao sair de um 
sistema agrário para um urbano-industrial.

Com a modernização do campo, que substitui trabalhadores por máquinas em 
algumas funções, a concentração de terra nas mãos de poucos e o desenvolvimento 
industrial, o processo de êxodo rural foi acelerado. Esse fluxo propiciou o aparecimento 
de novas massas urbanas, formadas por pessoas que buscaram as cidades atraídas 
pela promessa de melhores condições de vida, pelo progresso e pelo trabalho 
oferecidos nos centros urbanos. As cidades, no entanto, não estavam preparadas para 
suprir a nova demanda por moradia.

Com o crescimento industrial veio também a exploração da classe trabalhadora. 
As indústrias construíam vilas operárias e depois passavam a cobrar os custos de 
moradia e transporte aos funcionários, que sem condições, buscaram alternativas 
nas regiões mais periféricas das cidades, muitas vezes recorrendo ao sistema de 
autoconstrução (AGUIAR, 2014). A crescente procura por habitação beneficiou a 
especulação imobiliária e fez aumentar o valor das moradias e o preço do solo, o 
que contribuiu para a formação de favelas e loteamentos irregulares – muitas vezes 
insalubres – e o fortalecimento da segregação socioespacial.

No início do século XX, surge a necessidade do Brasil se fortalecer como uma 
nação moderna e em pleno desenvolvimento econômico, o que encoraja o Estado a 
realizar diversas reformas urbanas nas cidades do Rio de Janeiro, São Paulo, Manaus, 
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Belém, Curitiba, Santos e Porto Alegre, baseadas na Reforma de Paris do séc. XIX 
(FERREIRA, 2014).

Uma das reformas mais marcantes foi a do Rio de Janeiro, do prefeito Pereira 
Passos, em 1905. Com a proposta de dar novos usos aos espaços urbanos centrais e 
da zona portuária, a Reforma Pereira Passos foi a grande responsável pelo surgimento 
das favelas cariocas. Em nome da beleza e da higiene, a Reforma pretendia criar uma 
nova imagem: de centro urbano moderno. Ao expulsar os moradores de suas casas, os 
trabalhadores foram morar nos morros para continuar próximos aos locais de trabalho.

Foi somente após a revolução de 1930, que no Brasil, a habitação começou 
a ser vista como questão social e de Estado, com a regulamentação dos Institutos 
e das Caixas de Aposentadoria e Pensões (IAPs e CAPs) e a partir de 1946, por 
um órgão específico, a Fundação da Casa Popular, primeira entidade estatal voltada 
para a produção de moradias populares (BONDUKI, 2014). Como as CAPs e os IAPs 
geralmente agiam de forma segmentada, a construção de casas populares era uma 
atividade secundária, favorecendo um número reduzido de seus membros (AZEVEDO, 
1988).

Em 1942, Getúlio Vargas decreta a Lei do Inquilinato, congelando os aluguéis e 
favorecendo a compra do lote próprio. Com o lema “transformar cada trabalhador num 
proprietário, e cada proprietário num trabalhador”, esse período fica caracterizado 
como um momento de transição do aluguel para a casa própria (FERREIRA, 2014).

Em 1960, no governo de João Goulart, a Reforma Urbana começa a ser discutida, 
junto a Reforma Agrária. Porém, com o Golpe de 1964, essas pautas são arquivadas 
e só voltam à tona na década de 1980, ganhando força com a Constituição de 1988.

Com a carência e crise de moradia causada pela urbanização quase desenfreada, 
muitas vezes desordenada e pela forte desigualdade social, em 1964 foram instituídos 
o Sistema Financeiro de Habitação (SFH) e o Banco Nacional de Habitação (BNH). 
Um dos objetivos do SFH era proporcionar a aquisição da casa própria, especialmente 
para população de baixa renda. Em 1965, o governo federal cria as Companhias 
de Habitação (COHAB), uma empresa mista responsável pela implementação das 
políticas habitacionais estaduais.

A captação de recursos criada pelo BNH era feita de duas maneiras: pelo Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE); e pelo Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), o que gerou um valor significativo para ser investido na habitação 
social.

A partir de 1970, com a clara insuficiência do BNH voltada classe de menor renda, 
alguns programas alternativos surgiram para impulsionar o acesso à moradia dessa 
população e urbanização das áreas irregulares: o Programa de Lotes Urbanizados 
(Profilurb) (1975), Pro-morar (reurbanização de favelas, 1979), Projeto CURA 
(infraestruturas e equipamentos urbanos) e João de Barro (autoconstrução, 1982).

Durante os 22 anos de funcionamento do BNH, o SFH financiou a construção de 
4,3 milhões de unidades habitacionais, das quais 2,4 milhões com recursos do FGTS, 
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para o setor popular, e 1,9 milhão com recursos do SBPE, para a classe média. Após a 
extinção do BNH, em 1986, o SFH continuou seu funcionamento chegando a financiar 
cerca de 6,5 milhões de unidades habitacionais (BONDUKI).

A crise inflacionária e a instabilidade econômica que assolou o país nos anos 
1980, a inadimplência dos financiamentos habitacionais e escassez de subsídios 
foram alguns dos motivos para a extinção do BNH em 1986.

A importância da produção habitacional pelo BNH foi significativa, mas não 
supriu a demanda da população mais pobre. Boa parte dos recursos eram destinados 
para classe média beneficiando a construção civil, o que impulsionou o surgimento 
das moradias informais, pois a urbanização continuou crescendo e uma parcela da 
população sem amparo considerável do Estado buscou soluções alternativas para 
suas necessidades.

A Constituição de 1988 e a redemocratização das instituições políticas na Nova 
República (até 1994), determinam uma grave crise no SFH. José Sarney (1985 a 
1989), dedica-se aos programas alternativos, criando a Secretaria Especial de Ações 
Comunitárias (SEAC) mas não ontem sucesso no seu Programa Nacional de Mutirões 
Comunitários. Bem como no governo Collor (1990-1992), onde a crise habitacional se 
agrava. Com Itamar Franco na presidência do Brasil, os programas Habitar Brasil e 
Morar Município em parceria com a sociedade civil em sistema de “ajuda mútua”, foi 
mais um dos projetos que ficaram mais na teoria que na prática (FERREIRA, 2014).

Em 2003, com a criação do Ministério das Cidades e do Conselho das Cidades, 
foi estabelecida uma nova estrutura organizacional para a política habitacional, onde 
o cidadão fazia parte de um modelo democrático de desenvolvimento urbano. Vale 
salientar, como marcos importantes, o surgimento de uma nova Política Nacional de 
Habitação, em 2004, e a criação do Plano Nacional de Habitação, em 2008.

Todas as transformações e reestruturações ocorridas na última década são 
consequências dos processos vivenciados pelas variadas esferas da sociedade no 
período pós-BNH.

Na busca do equacionamento da desigualdade social e da redução do déficit 
habitacional, em 2009, o governo federal lança o Programa Minha Casa Minha Vida, 
para o financiamento de moradia digna a classe de renda mais baixa, conforme as 
diretrizes da Política Nacional de Habitação. Pela sua relevância e abrangência atuais, 
o PMCMV, é objeto central de estudo desta pesquisa.

2 |  RESULTADOS, DISCUSSÕES E CONSUDERAÇÕES FINAIS

De acordo com MARICATO (2009), a produção acadêmica ligada às HIS vem 
contribuindo para o entendimento da precária situação habitacional brasileira. Da 
mesma forma, essa produção ajuda a compreender a incapacidade do poder público 
em suprir as necessidades de moradia da população mais pobre e fornece ampla 
visão sobre a segregação espacial, a desigualdade social e as políticas habitacionais 
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no Brasil.
Temos como resultados finais, a contextualização histórica e a exposição da atual 

conjuntura das Habitações de Interesse Social no Brasil e sua produção em Jundiaí/
SP. 

Figura 1 – Mapa de ocorrência geral das Habitações de Interesse Social

Foi realizado levantamento de informações sobre o município de Jundiaí, 
seu contexto político, administrativo, geográfico e social, e, junto aos dados dos 
empreendimentos já realizados na cidade e seus diagnósticos, foi realizada uma análise 
para reconhecer e contextualizar, o atual cenário das HIS em Jundiaí e as influências 
sofridas pelos diferentes programas habitacionais implantados no município.

A fundamentação teórica foi uma etapa de suma importância, pois possibilitou 
compreender o desenvolvimento das políticas habitacionais e a produção acadêmica 
sobre o tema, ao longo das últimas décadas, construindo base sólida para a análise 
proposta neste projeto. Por meio do conhecimento científico da realidade social 
brasileira, segundo MARICATO (2010), propostas adequadas e específicas podem 
ser melhor conduzidas.

Os dados coletados foram organizados em planilhas e posteriormente processados 
no QGIS, dando origem aos mapas temáticos com informações significativas para a 
pesquisa.

O estudo mostrou que mesmo assumindo a responsabilidade pela implementação 
da política habitacional no município desde o fim do BNH, a provisão habitacional 
ofertada pela Prefeitura Municipal de Jundiaí (PMJ), foi mais notória a partir de 
1995, ano de reestruturação da FUMAS – Fundação Municipal de Ação Social como 
órgão estruturador da política habitacional da cidade. Segundo a DEMACAMP, foram 
construídas apenas 84 unidades habitacionais (UH) até 1995 pela FUMAS, enquanto 
a CDHU – Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo, responde por 2760 UH entre 1986 e 1995.
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A visível mudança de produção realizada pela FUMAS ocorre após o ano 2000, 
quando o foco passa a ser na produção habitacional ligada à urbanização de favelas 
e/ou assentamentos precários, sem deixar de lado as demandas gerais e as famílias 
desabrigadas por situação de risco.

Observou-se também que o Governo do Estado seguiu como principal agente 
produtor de habitação para a população de baixa renda até 2009, sendo superado 
pelo Governo Federal com a criação do Programa Minha Casa Minha Minha Vida 
(PMCMV). O que concentrou a produção de novos empreendimentos no Setor Privado 
para atender as demandas da FUMAS.

Figura 2 – Mapa das produções habitacionais antes de 2009

Figura 3 – Mapa das produções habitacionais depois de 2009

Por fim, constatou-se que as principais produções habitacionais estão localizadas 
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nas regiões leste e oeste do município, áreas onde o valor do solo é menor, porém, 
que carecem de serviços urbanos, infraestrutura e soluções para os problemas 
de mobilidade. A porção central da cidade possui trechos legalmente aptos e com 
infraestrutura urbana mais qualificada para atender à população de baixa renda, mas 
o alto preço da terra dificulta a compra de terrenos.

A presente iniciação científica abre precedentes para próximas pesquisas na área 
de habitação social, além de nortear futuras tomadas de decisões sobre implantação 
de empreendimentos imobiliários para população de baixa renda, por parte dos 
governantes e do setor privado.
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do Patrimônio Cultural e Natural (APPAC). Atualmente é docente da Unicesumar, onde 
é responsável pelas disciplinas de urbanismo, desenho urbano e ateliê de projeto.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




